
Denúncias  de  assédios  em
escola  do  estado  chega  ao
Parlamento Mirim
Alexandre Pereira (União Brasil) trouxe à luz uma denúncia
alarmante que abala uma escola estadual no Distrito de São
José da Mata. Segundo o vereador, mães de alunos procuraram a
Terceira  Região  de  Ensino  do  Estado,  para  relatar  casos
persistentes de assédio por parte de um coordenador escolar.
Pereira  e  as  mães  afirmam  que  tais  denúncias  foram
negligenciadas, e que o coordenador em questão teria sido
indicado politicamente por vereadores que ocupam assentos na
Câmara de Campina Grande.
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Alexandre Pereira, ainda acrescentou que as mães, ao tentarem
levar a denúncia à mídia local, encontraram obstáculos, com
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entrevistas sendo canceladas. Uma das mães, teve que recorrer
a medidas protetivas após sua filha ter pulado o muro para
fugir da situação. Alexandre destacou a gravidade da situação
ao revelar que o indivíduo em questão foi afastado por apenas
30 dias e, ao retornar, foi promovido a diretor da escola,
enquanto  a  Terceira  Região  não  deu  atenção  adequada  às
famílias denunciantes.

Disse  que  de  acordo  com  relatos  de  estudantes,  alguns
professores  estrangeiros  estão  aterrorizando  os  alunos,
levando  alguns  deles  a  optarem  por  estudar  em  outra
localidade. Segundo o vereador, o ambiente escolar tornou-se
hostil,  deixando  os  pais  desesperados  diante  da  estrutura
política que se estabeleceu dentro da instituição.

Diante  desses  acontecimentos,  o  vereador  expressou  sua
intenção de cobrar e acompanhar de perto as medidas tomadas
pelas autoridades competentes em relação ao caso.

RESPOSTAS
Pimentel Filho e Anderson Almeida ressaltaram que por envolver
adolescentes  e  menores  de  idade,  provavelmente  o  processo
ocorre em segredo de Justiça, sendo devidamente investigado.
Pimentel  se  colocou  à  disposição  para  acompanhar  o  caso.
Anderson acrescentou que é essencial verificar o andamento das
investigações, pois, se estiverem em curso, os parlamentares
podem  solicitar  para  acompanhar  o  processo,  contudo,  com
cautela  para  não  interferir  no  procedimento.  Jô  Oliveira
acrescentou que os processos correm em segredo de Justiça até
mesmo para proteger os menores de idade envolvidos e destacou
a  importância  de  marcar  o  lugar  enquanto  CASA,  contra  o
assédio e que estão a postos para acompanhar esse debate.

PCCR DA SAÚDE
Napoleão Maracajá (PT) destacou a presença dos servidores da
saúde na Casa Legislativa, ressaltando a importância de suas
reivindicações. Maracajá enfatizou que o governo tem até o mês
de maio para cumprir a pauta dos servidores, incluindo a data



base e a recuperação salarial. Ele também mencionou o pedido
para que a data base seja em janeiro para todas as categorias
e  a  aprovação  do  Plano  de  Cargos  e  Carreiras  (PCCR)  dos
profissionais da saúde.

Pimentel Filho abordou a necessidade de ajustar o PCCR dos
servidores da saúde, lembrando que essa era uma promessa do
governo  antes  de  assumir  a  gestão.  Ele  também  criticou  o
atraso na compra dos fardamentos escolares, ressaltando que o
orçamento já previa essa despesa e enfatizou a disposição da
Casa em ajudar a corrigir os erros que devem ser assumidos
pela administração.

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
Napoleão Maracajá (PT) o vereador expressou sua preocupação
com uma possível mudança na concepção do funcionamento das
creches  municipais,  com  a  retirada  da  integralidade,
destacando que não concorda com essa medida e que espera ser
apenas uma notícia falsa. Ele também questionou uma fala que
ouviu no rádio, feita pelo secretário de Educação, que coloca
como responsabilidade da Câmara Municipal o motivo por ainda
não ter realizado a compra das fardas das escolas municipais,
enfatizando  que  essa  não  é  uma  prerrogativa  do  poder
legislativo.
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Napoleão expressou sua responsabilidade ao subir à Tribuna e
solicitou  a  transmissão  da  fala  do  secretário  durante  a
entrevista. Ele enfatizou que o secretário afirmou que parte
do material escolar não foi entregue devido à oposição.

Olimpio  Oliveira  (Podemos)  criticou  as  desculpas
desnecessárias  do  secretário,  destacando  que,  em  vez  de
facilitar a construção, apenas estão sendo criados problemas.
O  vereador  enfatizou  que  não  se  sente  culpado  por  essa
situação e que, se o secretário está tentando direcionar a
opinião pública contra os vereadores, deveria compreender que
o ano começou em primeiro de janeiro. Ele argumentou que se há
alguém incompetente nessa questão, é aquele que deixa passar
vários meses para providenciar a compra dos fardamentos.

Bruno  Faustino  (Agir)  disse  que  observou  a  tentativa  do
secretário de responsabilizar não apenas a Câmara, mas todos
os vereadores, pela questão dos fardamentos escolares.
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Rostand PB destacou a importância da educação municipal e
ressaltou positivamente a qualidade do ensino e da gestão das
escolas, apesar do atraso na entrega do fardamento.

Pimentel Filho sugeriu que o secretário de Educação e o de
Finanças possam vir até a CASA para discutir o projeto de
votação de suplementação. Marinaldo Cardoso acrescentou que
irá convidar também o Chefe de Gabinete e todas as pastas que
estiverem dentro do projeto.

EMPRÉSTIMO E ORÇAMENTO
Napoleão Maracajá (PT) o vereador também mencionou a demora na
sanção da Lei Orçamentária Anual (LOA) na tentativa de evitar
a aprovação do orçamento impositivo. Sobre a revogação feita
pela Casa, do empréstimo internacional, ele afirmou que não
teve nenhum efeito, especialmente porque, segundo informações
de Veneziano, o empréstimo está liberado.

Pimentel Filho (PSB) destacou que, em menos de três meses, já
foram  votadas  duas  aberturas  de  crédito,  o  que  levanta
questões sobre o compromisso do governo em relação ao envio do
orçamento e ao planejamento adequado. Ele observou que essas
aberturas  de  crédito  essencialmente  representam  um  novo
orçamento  enviado  à  Câmara,  considerando  a  quantidade  de
pedidos de abertura de crédito e suplementação.

Jô  Oliveira  (PCdoB)  abordou  diversos  pontos  em  sua  fala.
Primeiramente,  ela  mencionou  o  Projeto  de  Lei  (PL)  94  do
Executivo,  datado  de  24  de  abril,  que  faz  referência  à
necessidade  de  alocar  recursos  para  áreas  deficitárias  do
orçamento público de Campina Grande. Jô Oliveira destacou que
a oposição não é contrária a empréstimos, tendo aprovado dois
na CASA, mas expressou sua objeção ao empréstimo internacional
devido ao endividamento que acarretaria para Campina Grande
até 2043.

A vereadora também mencionou a votação de cinco suplementações
adicionais, além das duas já votadas na semana anterior. Sobre



a Lei Orçamentária Anual (LOA), disse que foi sancionada há
duas semanas e questionou se a falta de compra dos fardamentos
escolares seria culpa dos vereadores.

Ela informou sobre a discussão em andamento no Conselho sobre
a integralidade das escolas, ressaltando que o projeto já está
na Câmara.

RESPOSTAS
Luciano Breno (Avante) destacou a importância de trazer fatos
para  a  Tribuna,  especialmente  ao  discutir  a  questão  do
fardamento  escolar  em  relação  à  fala  do  secretário.  Ele
reiterou  que  não  ouviu  o  secretário  afirmar  que  a
responsabilidade  de  comprar  os  fardamentos  era  da  Câmara
Municipal. Ao contrário, o que ele ouviu foi que, devido à
falta  de  votação  da  suplementação  que  está  na  Casa  para
votação, a compra do fardamento ainda não havia sido efetuada.
Breno ressaltou que a questão da suplementação não era o cerne
do  debate,  mas  sim  o  que  foi  dito  pelo  secretário
inicialmente.

Além disso, Breno abordou sobre a votação da suplementação,
enfatizando  que  essa  é  uma  prerrogativa  da  Câmara.  Ele
mencionou que, na mesma suplementação, há um pedido para a
compra de coletes dos guardas municipais. O vereador destacou
que se algo não está acontecendo devido à falta de votação da
suplementação, isso se deve à responsabilidade dos vereadores.
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Marinaldo Cardoso (Republicanos), na qualidade de presidente
da Casa Legislativa, informou que já solicitou, por meio de um
requerimento  de  urgência,  a  entrada  do  projeto  de
suplementação. Ele explicou que dentro desse projeto estão
contempladas diversas pautas que dependem dessa suplementação
para avançarem. O presidente expressou compreensão de que a
Casa está olhando por esse ângulo e que não há obstáculos
aparentes. No entanto, destacou que há dúvidas por parte de
alguns vereadores e que elas podem ser esclarecidas com os
secretários, especialmente em relação a dois novos projetos
que chegaram e que os demais projetos que já foram discutidos,
podem prosseguir com o processo de votação.

Quanto à fala do secretário, Marinaldo Cardoso mencionou que
não a ouviu diretamente, mas foi informado por terceiros sobre
seus pronunciamentos. Ele sugeriu a possibilidade de convidar
o  próprio  secretário  para  dialogar  abertamente  sobre  o
assunto, mostrando a disposição da Casa para o diálogo e a
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resolução dos impasses.
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DESTAQUE: MEDALHA DE EDUCAÇÃO DE CAMPINA GRANDE
O vereador Olimpio Oliveira (Podemos) fez a entrega da medalha
de destaque na atuação de educação de Campina Grande, para o
professor de história Cícero Antônio Agra Medeiros, pela sua
contribuição  na  história  e  memória  de  Campina  Grande,
ressaltando  o  justo  reconhecimento.

TRIBUNA LIVRE
Na sessão aconteceu uma Tribuna Livre, solicitada pelo Sr.
João Tavares da Silva Neto, a fim de expor a instabilidade
territorial dos povos Tabajaras, provocada por invasores no
Sul da Paraíba, e tratar também sobre a realidade da educação
nas aldeias dos povos Potiguara, no norte do nosso Estado.
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O professor João Tavares da Silva Neto agradeceu aos povos do
Estado, que após mais de 6h de viagem, chegaram em Campina
Grande.  Ele  ainda  ressaltou  que  o  principal  objetivo  é
garantir não apenas na sala de aula, mas na Câmara Municipal
de  Campina  Grande,  a  presença  e  participação  dos  povos
originários, fazendo com que seja também um espaço de crítica
e de denúncia. Os estudantes da escola Humberto Lucena também
estavam presentes no plenário.
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Pajé Isaias Marcolino, Pajé do povo Potiguara do litoral norte
da Paraíba, falou sobre o estado brasileiro que já quis de
todas as formas silenciar a voz dos povos indígenas, que ainda
lutam  incansavelmente  contra  a  destruição,  invasão  e
assassinatos dos povos indígenas. O Pajé registrou que o povo
Potiguara da Paraíba se encontra nas localidades da Baía da
Traição, de Marcação e do Rio Tinto. Ele ainda pediu que os
parlamentares tivessem muito cuidado no momento de elaboração
e aprovação dos projetos, pois pode ser um golpe contra os
povos  indígenas  brasileiros.  Concluindo,  falou  que  Campina
Grande antes de ser uma cidade, também foi uma aldeia, sendo
preciso reconhecer a história e reconhecer o papel de proteção
da  natureza  que  permite  a  existência  das  cidades.  O  Pajé
Isaias  Marcolino  disse  que  é  pré-candidato  a  vereador  na
cidade de Baía da Traição, com objetivo de defender o seu povo
e a sua cultura.

https://www.camaracg.pb.gov.br/wp-content/uploads/2024/05/DSC_0179.jpg


Foto: Josenildo Costa

Cacique Carlos Batista – Cacique Arapuã – Povo Tabajara do
Litoral  Sul,  falou  sobre  os  desafios  enfrentados  com  os
avanços dos projetos imobiliários, com resorts, loteamentos e
condomínios nas áreas litorâneas. Ele informou que conseguiram
derrubar duas licenças ambientais do órgão do governo, da
SUDEMA.  O  cacique  disse  que  prenderam  as  máquinas  sendo
liberadas  após  a  derrubada  da  licença.  Em  seguida,  ele
ressaltou a importância dos povos indígenas como movimento
legítimo e pediu coerência com os direitos indígenas que eles
possuem. O cacique também falou que se sabe que em áreas de
demarcação  indígena,  são  lugares  de  matas  e  florestas
protegidas, e que uma vez destruídas, impactarão com a saúde
da sociedade. Ele fez um apelo para que ajudem na luta para
demarcação  no  litoral  sul,  que  já  está  em  andamento,
solicitando  ajuda  da  cidade  de  Campina  Grande  para  que  a
demarcação aconteça.
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Jô Oliveira (PCdoB) expressou sua emoção diante do momento
histórico com a presença das lideranças indígenas na Casa de
Félix Araújo, ressaltando a resistência dos povos indígenas ao
longo da história e ainda nos dias atuais. Ela registrou a
presença de Antônio Cardoso, Lucas Bernardo e Ednaldo Barbosa,
todos representantes da etnia Tabajara. A vereadora também
destacou a satisfação com a presença dos estudantes, que têm a
oportunidade de conhecer os povos indígenas e sua história.
Concluindo, Jô Oliveira disse que o objetivo da tribuna é
solidarizar-se com essa luta secular e destacou a importância
de  uma  casa  de  leis,  estar  atenta  para  essa  causa.  Jô
enfatizou  que,  acima  de  tudo,  é  necessário  conhecer  e
reconhecer  nossa  origem  e  história.
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Professor Moisés destacou o privilégio de participar de um
momento histórico em Campina Grande, ressaltando a existência
de mais de 215 idiomas e línguas indígenas no Brasil, que
devem ser preservados. Ele enfatizou a importância da presença
dos jovens para reconhecer a relevância histórica e ancestral
dos  povos  indígenas,  citando  o  lançamento  de  um  livro
importante este ano por uma antropóloga indígena, intitulado
“A  Terra  dos  Mil  Povos”.  O  professor  também  mencionou  a
responsabilidade da Câmara Municipal em resgatar a história de
Campina Grande.

Napoleão Maracajá (PT) parabenizou a iniciativa e destacou a
importância  de  reavivar  as  raízes  dos  povos  primitivos  e
indígenas, mencionando a história de genocídio cometido contra
esses povos. Ele enfatizou a dívida impagável que o Brasil tem
com os povos indígenas e destacou a necessidade de manter viva
essa chama. Napoleão também ressaltou a importância de estarem
presentes em espaços como a Casa Legislativa, que ao longo do
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tempo  sofreu  transformações,  mas  que  em  muitos  momentos
representavam aqueles que matavam e perseguiam os indígenas.

Pimentel Filho (PSB) destacou a importância do apoio aos povos
indígenas a cada ano e expressou a necessidade de resolver a
demarcação de terras, que tem se arrastado por décadas sem uma
solução. Ele considerou o dia como histórico para a Câmara
Municipal e afirmou estar sempre atento e à disposição para
contribuir com todos os povos indígenas.

MINUTO DE SILÊNCIO
Marinaldo  Cardoso  solicitou  um  minuto  de  silêncio,  pelo
falecimento de Maria do Carmo, uma das primeiras moradoras do
bairro do Pedregal que contribuiu com o desenvolvimento da
comunidade.

A 35ª sessão ordinária da 4ª sessão legislativa da Câmara
Municipal de Campina Grande, realizada nesta quinta-feira (2),
foi  presidida  por  Marinaldo  Cardoso  (Republicanos)  e
secretariada  por  Jô  Oliveira  (PCdoB)

A vereadora Jô Oliveira encerrou os trabalhos convidando os
parlamentares para a sessão especial da próxima terça-feira
(7). A ser realizada em formato híbrido, a partir das 9h30.
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